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I – Uma cena singular: o biquíni, a calcinha e o vento intruso 

 1. A cena é singular: – assisti da sacada do apartamento em Balneário 

Camboriú/SC –  janeiro de 2004 , dia quente de sol, mãe e filha caminhavam lado-

a-lado em direção à praia; a mãe de cerca de 35 anos, cadeirinha na mão e 

biquíni “asa delta”, cavado, o qual deixa para imaginação o estritamente essencial, 

enquanto a filha de cerca de 12 anos andava ao seu lado de saia rodada e “top”. 

Até aí nada demais. Eis que de repente surge uma rajada de vento intrusa que 

levanta a saia da menina, acompanhado de um “grito” assustado da mãe, seguido 

de um olhar panorâmico para ver se alguém havia visto as “calcinhas brancas” da 

filha. Seguiu-se ao evento uma forte repreensão da genitora: “onde já se viu ficar 

mostrando as calcinhas” e, um olhar assustado da menina.  

 2. Imediatamente lembrei-me do convite de Alexandre Wunderlich para 

escrever algumas palavras sobre os Juizados Especiais Criminais e esta cena não 
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poderia melhor representar o que se “assiste” na prática desta inovação 

constitucional. Decerto há uma certa perplexidade no leitor, a qual irei, se possível, 

retirar pouco-a-pouco, se é que conseguirei. 

 II – Na balada do “Manifesto contra os juizados especiais criminais” 

(Miranda Coutinho) 

 3. Miranda Coutinho em seu “Manifesto contra os juizados especiais 

criminais”1desnuda a situação do Direito Penal brasileiro que sofre um processo 

de maturação sumária de alguns laboratórios restritos, sem qualquer preocupação 

acerca da produção democrática da legislação, admitindo-se, sem maiores 

reflexões, a “novidade”. É preciso reconhecer que não houve o devido debate 

democrático – Habermas2 – para implementação dos Juizados Especiais, sendo 

que mais uma vez o Congresso Nacional, na ânsia de dar uma resposta simbólica 

à impossibilidade de estabilização social – fruto da exclusão reinante (Dussel3) –, 

acabou repristinando (Streck), na via dos Juizados Especiais, “tipos penais” em 

total desuso (Kant de Lima). Partindo-se do modelo Garantista – Ferrajoli - de 

Direito Penal Mínimo4, ou seja, como última ratio, os princípios da lesividade, 

necessidade e materialidade estão flagrantemente violados pela Lei n. 9.099/95. A 

regulamentação de condutas deve se ater à realização dos Princípios 

Constitucionais do Estado Democrático de Direito, construindo-se, desta forma, 

um modelo minimalista de atuação estatal que promova, de um lado, a realização 

dos Princípios/Direitos Fundamentais, e de outro, impeça suas violações, como de 

fato ocorre com a explosão legislativa penal contemporânea. 

 4. Dito de outra forma, há uma patente utilização ideológica na manutenção 

dos sujeitos em fila (Legendre5), especialmente em nome da doutrina da 
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tolerância zero6, como se a simplificação de procedimentos pudesse representar a 

panacéia de toda-e-qualquer-situação social, as quais estavam sendo 

despenalizadas7, na esteira das Regras de Tóquio, e agora foram canalizadas 

para via dos Juizados Especiais Criminais, escondendo nessa sumarização a 

deficiência teórica tanto do Poder Legislativo como dos atores jurídicos; além de 

uma legitimação simbólica do sistema punitivo, como afirma Cirino dos Santos8. 

5. Em tempos de crise generalizada da „segurança pública‟, muito em 

decorrência do modelo adotado no Brasil9, as “inovações” trazem consigo a marca 

da “redenção”. Os discursos ingênuos e otimistas passam a mover a “turba” 

(Ramidoff10) dos neuróticos clivados sedentos por um paranóico salvador, sob o 

lema: “Os Juizados Especiais Criminais irão dar maior celeridade tanto na 

apuração como na resposta estatal de delitos de menor potencial ofensivo‖. Para 

tanto, o sistema apresentou novas vedetes (transação, suspensão do processo, 

novo procedimento), destacando-se, dentre elas, a “transação penal” que, salvo 

alguns poucos estudos sérios, como de Geraldo Prado11, acabou sendo 

retransmitida de forma bancária (Paulo Freire), aos “nefelibatas” (Lyra Filho) de 

plantão, repetindo-se os termos da lei. Resultado disso é que não se sabe ainda o 

que se constitui o fundamento e nem mesmo a dimensão do instituto, como bem 

destacou Miranda Coutinho em seu Manifesto. A lógica é a do maquinista que 

não sabe como funciona o trem e se restringe a apertar o botão, não se 

preocupando em entender como nada mais funciona, isto porque enquanto o 
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botão estiver funcionado, tudo bem. Ouso dizer que nem se podia esperar outra 

coisa.  

 6. A par da deficiência dos “atores jurídicos” em poderem refletir sobre 

alguma coisa - lembro-me de diversos colegas que esperaram ansiosamente pela 

edição de algum livro editado pelo senso comum teórico (Warat) que pudesse, 

enfim, dizer o que a lei diz.... E, como os membros do “Monastério de Sábios” 

acabaram escrevendo obras rapidamente – afinal, a vendagem e o lucro são 

imediatos – pouca coisa pode ser acrescida aos termos da lei, salvo uma ou outra 

referência ao modelo americano, mas sempre ressaltando que o brasileiro é 

diferente... Mesmo repetindo-se a lei, a falta (Lacan) estava aplacentada e podia-

se, enfim, aplicar a lei. 

7. É evidente que na prática forense remanesce uma incapacidade de 

cunho positivista rasteiro (Streck12), permeada por certo constrangimento devido 

ao desconhecimento de instrumentos necessários à implementação das 

promessas da modernidade e Constitucionais, especificamente no processo penal 

das garantias penais e processuais13. Também é constatável a ausência de 

comprometimento político dos juristas, sob a cômoda alegação da necessidade de 

demissão valorativa. O reconhecimento da existência de um ser antes do 

pesquisador/intérprete, implica a admissão da influência de valores na elaboração 

teórica e decisões, afastando, portanto, o mito da neutralidade. Essa 

contaminação pelos valores desmascara a dita neutralidade impossível de ser 

obtida, mas cantada em prosa e verso como sendo pressuposto da realização 

científica e da decisão. De fato, a discussão teórico-prática encontra-se inserida 

no contexto da ação e, portanto, permeada indissociavelmente pelos valores. A 

demissão (in)consciente desse habitus14 de fazer ciência e direito é condição de 
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possibilidade para compreensão (Heidegger), não necessariamente completa, da 

realidade que nos circunda. A própria opção da neutralidade implica a aderência 

aos valores hegemônicos. É que a regra ou o fato só existem após interpretados 

e, assim, por estarem imbricadas aos indivíduos, inexistem condições do 

prometido despojamento. Tal construção tem o escopo, no fundo, de levar à 

pasteurização dos valores do jurista, ou seja, a extirpação do germe valor15.  

6. Ao acreditar que se demitiu dos seus valores, automaticamente acopla e 

assume os hegemônicos, reproduzindo o status quo. Por deficiência técnica e de 

vontade, na prática jurídica, acabam-se reeditando os velhos conceitos, sem 

qualquer oxigenação constitucional (controle material da constitucionalidade, 

inclusive em face dos princípios)16 ou mesmo valoração crítica da lei17. Vigora, na 

sua plenitude, como bem destaca Arruda Jr18, um fetiche pelo invólucro. Esse 

fetiche se dá tanto em relação às leis, cumprindo-se somente por serem leis, sem 

qualquer ponderação sobre a validade material e também, até em maior grau, 

devido a incapacidade hermenêutica dos atores jurídicos (Streck19), com recurso 

step by step aos ditos doutrinadores renomados e a jurisprudência consolidada 

numa busca do “ideal do eu” sem fim20. 

7. O jurista tradicional, vinculado que está ao positivismo rasteiro, informado 

por apropriação aparentemente despolitizada de Weber, acaba manifestando-se 

como um jurista autista, longe do mundo da vida, agarrado na segurança do 

mundo lógico e crente - porque só pode ser fé - que cumpre seu papel de dizer o 

Direito21. Esse jurista(sic) geléia geral acaba, portanto, não dizendo o Direito, mas 
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o que mandam que diga: é incapaz de pensar, pasteurizado de valores, é o jurista 

papagueador.  

 8. Assim é que em nome da “constitucionalização” (às avessas e rasteira) 

do processo penal, o sistema de garantias preconizado pela própria Constituição 

foi mandado às favas. E os argumentos malabaristas para aceitar o nóvel 

instrumento de “controle social” (com as implicações daí advindas), bem serviu e 

serve para a “estrutura”. Aquela “aparafusada” que foi dada pela edição da Lei de 

Contravenções Penais na sociedade então urbana, para conter a população rural 

que migrava para cidade, foi reeditada não mais na via penal, mas sim na via 

processual, com o foco de abrangência mais amplo. Os crimes e contravenções 

são os mesmos; o que muda é a eficiência do medo, da exclusão e da sanção. 

Enfim, a sanção mais perto da população excluída de forma mais eficiente. Aí 

reside a verdadeira eficiência dos Juizados Especiais Criminais.  

 9. O pior de tudo isto é que os novos arautos defensores dos Juizados 

Especiais, sem que tenham qualquer modelo de legitimação do Direito Penal 

numa sociedade complexa e às margens do capitalismo, acabam se acoplando ao 

modelo de maneira irrefletida, mas com “unhas e dentes”. Exercer as funções nos 

JECrim passa a ser uma atividade voltada aos anseios “de defesa social”, na linha 

mais eficiente, ou seja, aplicar uma sanção que pela rapidez e, na grande maioria 

das vezes, inconstitucionalidade, deveria receber o “certificado ISO 9002”. 

III – A eficiência e o „Complexo de Nicolas Marshall‟ 

10. A sociedade, anota Miranda Coutinho22, procedeu a um câmbio 

epistemológico, abandonando a relação causa-e-efeito para engolir a eficiência 

como parâmetro de atuação, erigida até a princípio constitucional (CF/88, art. 37, 

caput). Essa busca, ou melhor, compulsão por eficiência faz com que exista a 

pretensão de melhoria na qualidade (total) dos processos em nome do 

consumidor, transformando unidades jurisdicionais em objeto de “ISOs” e outros 
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mecanismos articulados para dar rapidez às demandas23. O Processo e o Direito 

Penal não ficam à margem dessa questão, implementando-se tutelas de urgência, 

mecanismos de abreviação dos processos, mesmo que à custa do direito de 

defesa e do devido processo legal. O que vale, pois, é a eficiência da condenação, 

muitas vezes, na linha dos tribunais nazistas24, nos quais a condenação e 

execução eram sumárias. É importante destacar que Cappelleti25 já havia 

indicado os perigos de tal efetividade que move a turba histérica de movimentos 

contemporâneos na busca de preencher a falta constitutiva de segurança pelo 

agigantamento do modelo repressor, avivado em discursos da Lei e da Ordem e 

encontrado sob a figura do “Complexo de Nicolas Marshall”26. 

 11. Talvez muitos não se recordem do Juiz Nicolas Marshall. Por isso vale a 

pena lembrar que durante certo tempo foi exibido um seriado de TV no qual o Juiz 

(Nicolas Marshall) era um respeitável e honrado magistrado durante o dia, 

cumprindo as leis em vigor, os prazos processuais, os direitos dos acusados e, no 

entanto, no período da noite, longe do Tribunal, com roupas populares, cabelos 

soltos - já que os tinha compridos -, decidia “fazer Justiça”. O seriado, por isso, 

denominava-se “Justiça Final”. Pretendendo o bem da sociedade e, antes das 
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vítimas – evidente -, procurava por todas as formas aniquilar, matar e “resolver” os 

casos criminais (leia-se “criminosos”) que conhecia, ao arrepio da Lei, claro. 

Acreditava que a Justiça ordinária era incapaz de “dar a devida resposta aos 

criminosos” e, então, por suas mãos, enfim, aplicava a (sua boa) Justiça. Era um 

espécime que mesmo exercendo funções estatais, preferia, se esgueirando no 

submundo, protagonizar a função de Justiceiro incontrolado, movido por paixões 

pessoais. Esse seriado retirado do fundo baú faz surgir uma reflexão importante 

atualmente: Considerando que os resultados de controle social da atuação como 

Juiz não resultam no que se esperava, será que está justificada a atuação como 

vingador social?  

12. A resposta é negativa! O preço de se viver em democracia é o respeito 

pela diferença e proibição da vingança privada. O Estado é quem assume a 

legitimidade para aplicar qualquer sanção, mediante um Juiz Imparcial, não se 

podendo admitir a vingança pessoal, sob pena de configuração de crime (CP art. 

345).  Todavia, diante da ineficiência dos mecanismos de controle existentes, 

muito em decorrência do modelo repressor adotado, o qual reproduz a injustiça 

social reinante, valendo por todos a crítica formulada pelo saudoso Professor 

Alessandro Baratta, acabam surgindo aqueles que “sabem o que é melhor para 

sociedade‖ e buscam aplicar as penas pelas próprias mãos: surgem os Juízes 

Justiceiros, inspirados no herói Nicolas Marshall. Cuida-se, no fundo, do 

“Complexo de Nicolas Marshall”. Esse complexo atua na maioria dos casos de 

forma inconsciente na busca legítima de se cumprir o papel jurisdicional. Acaba se 

instalando na prática jurídica nos espaços de discricionariedade (ilegítimos) 

abertos na legislação, tão bem criticados por Ferrajoli (Direito e Razão), os quais 

deixam para “bondade” do órgão julgador a aplicação da Lei.  

 13. O problema é saber, como diz Miranda Coutinho, qual é o critério, ou 

seja, o que é a „bondade‟ para ele. Um nazista tinha por decisão boa ordenar a 

morte de inocentes; e neste diapasão os exemplos multiplicam-se. Em um lugar 

tão vago, por outro lado, aparecem facilmente os conhecidos „justiceiros‟, sempre 

lotados de „bondade‟, em geral querendo o „bem‟ dos condenados e, antes, o da 

sociedade. Em realidade, há aí puro narcisismo; gente lutando contra seus 



próprios fantasmas.” Resultado disso é que os Vingadores Sociais, muitos deles 

usurpando da parcela de poder estatal que lhes é conferida como Juízes, ou seja, 

no dever constitucional de garante dos Direitos Fundamentais e Humanos, nem 

precisam tirar suas becas para ceder espaço ao “Complexo de Nicolas Marshall”; 

o fazem em suas decisões mediante recursos retóricos aceitos pelo senso comum 

teórico (Warat), em meras aplicações de lógica dedutiva no âmbito penal. Dentre 

estes existem dois, os quais classifico utilizando a boa dogmática (não resisto): o 

doloso, que conhece a teoria do delito, imputação objetiva, tipo do injusto, 

culpabilidade, dentre outras discussões contemporâneas, mas mesmo assim 

acredita que somente desta forma se faz Justiça. E o segundo, o culposo que, por 

incapacidade teórica e de vontade acaba reeditando o raciocínio dedutivo em 

nome da “manutenção da paz social”, sendo incapaz de discutir seriamente 

qualquer das questões antes indicadas. É o Juiz papagueador (aprende para 

repetir, somente). E, ao final, a pergunta que remanesce é a formulada por 

Agostinho Ramalho Marques Neto: quem nos salva da bondade dos bons 

(juízes)?. Cuidado ao pisar no tapete.... 

 14. Entretanto, não se pode romper com as regras do jogo democrático em 

nome da rapidez, eficiência, porque como afirma Gonçalves ―economia e a 

celeridade do processo não são incompatíveis com as garantias das partes, e a 

garantia constitucional do contraditório não permite que seja violado em nome do 

rápido andamento do processo.‖27 O Direito Processual possui limites 

democráticos e fundamentais e esse reconhecimento de certo grau de ceticismo  é 

condição de possibilidade para um fundamento democrático, dado que há muito 

tempo questões jurídicas deixaram de ser problema do Monastério dos Sábios28 
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para se tornarem questões de cidadania, de democracia, abertas aos atores do 

mundo da vida29 

 15. E o Direito Penal, neste projeto, possui um papel fundamental na 

manutenção do sistema, posto que mediante a legitimação do uso da coerção, 

impõe a exclusão do mundo da vida com sujeitos engajados no projeto social-

jurídico naturalizado, sem que se dêem conta de seus verdadeiros papéis sociais, 

situação reeditada por Eichmann30 (em Jerusalém) e tão bem retratada por Kafka 

em sua Colônia Penal e no Processo.  

16. É que o procedimento adotado perante os Juizados Especiais além de 

“repristinar” uma parcela considerável de pequenos delitos e contravenções já 

sepultados pela própria evolução social, devolveu aos braços da Justiça Penal, 

ações do mundo da vida que se resolviam por outras esferas. De outro lado, 

diante das dificuldades de “acesso à Justiça”, qualquer briga de vizinhos, 

discussão ou querela cível, acaba sendo maquiada como uma “agressão verbal”, 

“calúnia” ou “ameaça” e vira Termo Circunstanciado, com audiência e tudo. Tenho 

verificado na minha prática essa realidade de que questões civis e de família 

acabam sendo canalizadas para os JECrim, com os estigmas daí decorrentes. 

 IV – Mais do mesmo. 

17. Por outra face, a perplexidade hermenêutica era e é tão grande que os 

famosos encontros de “Coordenadores dos Juizados Especiais”, envolvendo 

representantes da maioria dos Estados da Federação passaram a se arvorar 

como os legítimos representantes hermenêuticos, chegando ao ponto de emitirem 

“Enunciados”, seguidos ingenuamente por outros desavisados. Faço essa 

afirmação porque participei desses encontros, em especial um em São Paulo - 

2000, onde pude perceber a inexistência de discussões teóricas e práticas sérias, 

constituindo-se em mais um “Monastério de Sábios”. As questões eram tratadas 

de forma contingente, sem qualquer pretensão democrática (Habermas), isto é, 
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com a participação social. Os magistrados, entre si, buscavam a “melhor 

interpretação” para normas da Lei n. 9.099/95, sem a participação da academia, 

dos advogados, promotores. Cumpre lembrar que as discussões se prendiam ao 

ultrapassado paradigma da Filosofia da Consciência, na ânsia – sempre vã – de 

encontrar a “vontade da norma” ou a “vontade do legislador”, ou seja, pura 

Metafísica, tão bem criticada por Lenio Streck. E o pior é que ainda se continua 

procedendo desta forma e a “turba” dos que buscam sanções mais graves, 

encabeçados pelo “Movimento da Lei e da Ordem”, consegue incorporar soldados 

nas fileiras, com sérias repercussões no resultado destes “conclaves” e, portanto, 

na maneira como se implementa os Juizados Especiais Criminais no país.31  

 18. Logo, não se pretende aqui nenhuma inovação; o que se busca é que a 

Lei n. 9.099/95 possa ser aplicada partindo-se de um olhar constitucionalizado. 

Dito de outra forma, as „garantias penais e processuais‟, tidas corretamente por 

Ferrajoli como Direitos Fundamentais, devem nortear a aplicação e a 

hermenêutica dos Juizados Especiais, evitando o açodamento da construção 

democrática, construída sobre muito sangue derramado. Mas então é preciso 

saber diferenciar direito de garantia, garantias penais e garantias processuais, e 

aí... e aí... a coisa complica... 

 19. Um exemplo real32 acontecido em algum lugar deste país desde 1995, 

cuja versão original devo ao colega crítico Paulo de Tarso Brandão: Em nome da 

eficiência, uma audiência de 10 minutos; Violência no lar: lesões corporais leves 

do marido na mulher. Chegam as duas partes pobres, sem defensores, claro; cada 

qual expõe em dois minutos suas posições. O Juiz (leigo - no sentido que se 

quiser) do alto de sua cadeira diz: Indago às partes sobre a possibilidade de uma 

composição amigável. Os envolvidos nada entendem, porque não é para entender 

mesmo. Resultado, ficam em silêncio. O condutor do ato vira-se para o digitador – 
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sob o olhar curioso dos envolvidos -, e dita: Proposta a conciliação, restou 

inexitosa. Após, vira-se para mulher e novamente se manifesta: A vítima deseja 

representar criminalmente o autor do fato? Novo silêncio. Ele – perdendo um 

pouco a paciência – pergunta: A senhora quer processá-lo? Então recebe a 

resposta: Eu quero meus direitos, eu quero meus direitos. Imediatamente dita: A 

vítima representou criminalmente o autor do fato. Na seqüência surge a proposta 

de transação penal de uma cesta básica, novamente formulada ao autor do fato: 

(Juiz) O Ministério Público formulou proposta de transação penal consistente no 

pagamento de uma cesta básica, no valor correspondente a um salário mínimo, a 

ser recolhida em favor do Lar dos Desesperados. Novo silêncio. Então, para 

acabar de vez o ato, já que a pauta é grande, diz diretamente: Paga um salário 

mínimo e se livra do processo. No que o autor do fato responde sem pestanejar: 

Se eu pagar não sou processado, fechado. E, assim, a audiência termina após 

serem assinados os termos, com um cínico final: Podem ir, está resolvido (!?).    

 20. Enquanto no processo penal (dito) comum ainda se tem um pouco de 

pudor, no sentido de se garantir a presença de defensor, mesmo que formal (ou 

virtual, passa para assinar depois...), defesa prévia, ouvida de testemunhas, 

denúncia e sentença, nos Juizados Especiais Criminais, sob o pano de fundo dos 

Princípios da oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e 

celeridade (Lei n. 9.099/95, art. 2o), vale tudo para diminuir o número de 

processos, mesmo que ao custo da violação das garantias processuais e penais. 

E isto não dá para tolerar. Ressalto a existência de Juizados Criminais 

Constitucionalizados. 

 V – Para terminar de onde partirmos: “Garantismo neles” 

 21. No paradigma garantista, o magistrado, como os demais atores 

jurídicos, assume posição de garante, passando a tutelar não somente a 

formalidade, mas também (e principalmente) o conteúdo constitucional, fazendo a 

devida oxigenação constitucional. Ferrajoli anota: “a sujeição do juiz à lei já não é 

de fato, como no velho paradigma juspositivista, sujeição à letra da lei, qualquer 

que seja o seu significado, mas sim sujeição à lei somente enquanto válida, ou 

seja coerente com a Constituição. E a validade já não é, no modelo 



constitucionalista-garantista, um dogma ligado à existência formal da lei, mas uma 

sua qualidade contingente ligada à coerência — mais ou menos opinável e 

sempre submetida à valoração do juiz — dos seus significados com a 

Constituição. Daí deriva que a interpretação judicial da lei é também sempre um 

juízo sobre a própria lei, relativamente à qual o juiz tem o dever e a 

responsabilidade de escolher somente os significados válidos, ou seja, 

compatíveis com as normas constitucionais substanciais e com os direitos 

fundamentais por elas estabelecidos.‖33 É a partir dessa nova compreensão do 

papel do juiz e na mesma linha dos demais atores jurídicos no Estado 

Democrático de Direito e, assim, do reconhecimento de suas funções de 

garantidores dos Direitos Fundamentais inseridos ou decorrentes da Constituição 

Federal da República, que o ordenamento infraconstitucional deve ser aferido. 

Com efeito, essa oxigenação constitucional pressupõe a compreensão 

hermenêutica da própria Constituição, principalmente em face da Constituição 

Federal de 1988, que elencou diversos direitos e garantias no âmbito penal e 

processual penal anteriormente só-negados, os quais demandam, passados 16 

anos, concretização. 

 22. Esse situação, pelo que percebo, reitera o visto de minha sacada: é 

plenamente autorizado pelo senso comum andar de biquíni minúsculo, mostrando 

boa parte do corpo, sem maiores pudores na praia dos Juizados Especiais, porque 

aqui vale a informalidade, a simplicidade, etc.. - para que garantias penais e 

processuais? - enfim, vale tudo, mas cinicamente não se admite, no processo 

penal comum, que o vento levante a saia e mostre a calcinha. Onde já se viu uma 

condenação sem defensor? Afinal, somos os pudicos de ontem, vestidos com as 

roupas contemporâneas, esquecendo-se todavia de quem importa.... Cuidado com 

o vento intruso... 

23. Por isso iniciei e termino com Tancredi: “Se queremos que tudo 

continue como está, é preciso que tudo mude. Fui claro?” 34 
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 P.S. Caro Luis Guilherme Vieira, este texto é para o nosso “Movimento Anti-Terror”, que bem poderia se 

denominar “Movimento pela Vergonha na Cara”. 


